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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLICÍTO.
DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  EM
SUA  INTEGRALIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição porventura apontada.

- “O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar
a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por
elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos.”
(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA, a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Maria da Guia da Silva Soares
em face do Acórdão de fls. 300/302v, que desproveu agravo interno por ela interposto, combatendo
decisão monocrática que negou seguimento ao recurso oficial e à súplica apelatória do município,
bem como julgou procedente, em parte, o apelo da suplicante, determinando o adimplemento de
indenização pela não inscrição do PIS/PASEP, correspondente ao período trabalhado.

Em suas  razões  (fls.  305/306v),  a  embargante  mais  uma vez  rediscute  o  mérito,
pugnando  pelo  recebimento  do  adicional de insalubridade, asseverando que tal complementação é
devida desde a edição da Lei Municipal nº 796/2000, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores
Municipais de Sapé, considerando seu adimplemento pela natureza do trabalho especial com risco
de vida e saúde.
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Outrossim, sustenta que o direito não pode ser negado por ausência de norma legal
específica ou, mesmo existindo, sendo esta omissa, deverá o juiz decidir o caso concreto de acordo
com a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito.

Alfim, requer  a  manifestação para fins de prequestionamento  em face do art.  7º,
XXIII, da Constituição Federal e dos arts. 4º e 5º do Decreto-Lei nº 4.657/1942, art. 140 do NCPC e
dos arts. 83 e 92 da Lei Municipal nº 796/2000.

É o breve relatório.

VOTO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a égide no
Novo Código de Processo Civil, eis que a decisão colegiada ora atacada fora proferida quando a
referida norma já se encontrava vigente.

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.022 do  Novel Código de
Ritos, os Embargos Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão e corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a tentativa
de rediscussão da matéria, inviável nesta seara. 

Nesta  perspectiva,  temos  que  a  irresignação  aclaratória  apresentada  pelo
embargante,  combatendo o entendimento adotado por esta Colenda Câmara, configura-se,
repito,  como uma tentativa  de  rejulgamento,  o  que  não  é  permitido  em  sede  de  recurso
horizontal. 

Posto isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte
embargante,  por  não  haverem pontos  omissos  ou contraditórios  a  serem corrigidos  no acórdão
impugnado.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA DE
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QUALQUER  DOS  VÍCIOS  DELINEADOS  NO  ART.  535  DO  CPC.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JÁ
ANALISADA.  DESNECESSIDADE  DE  PRONUNCIAMENTO
JUDICIAL  ACERCA  DE  TODAS  AS  MATÉRIAS  ALEGADAS.
REJEIÇÃO.  Não  se  admitem  embargos  declaratórios  com  propósito
claramente  modificativo,  no  flagrante  intuito  de  ver  reapreciada  a
matéria  já  decidida,  sem,  contudo,  revelar  a  existência  de  qualquer
omissão,  obscuridade  ou  contradição do  acórdão,  capaz  de  mudar  o
julgamento.  O julgador,  ao  decidir  a  demanda,  não  é  obrigado a  se
pronunciar acerca de todas as questões arguidas pelas partes, mormente
quando  a  decisão  exarada  seja  embasada  em  outros  fundamentos.  -
ainda que para fim de prequestionamento, deve estar presente ao menos
um dos três requisitos ensejadores dos embargos de declaração. (…).1 

Como é cediço, a finalidade dos declaratórios é corrigir falhas porventura existentes
nos decisórios  proferidos pelos Magistrados,  concernentes  às  supostas omissões,  contradições  e
obscuridades, o que não é o caso dos autos, pois, repita-se mais uma vez, o acórdão embargado
enfocou  fundamentação  suficiente  para  o  deslinde  do  recurso,  tampouco  laborou  em
contradição e em premissa fática equivocada.

Ademais,  “o juiz  não está obrigado a responder  todas as  alegações  das  partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos
fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos.”.2

Outrossim, o Novo Código de Processo Civil, corroborando com tal entendimento,
dispõe,  em seu art.  489, §1º,  IV, que o julgador  deve apenas  enfrentar  as questões  capazes  de
infirmar  a  conclusão  adotada  na  decisão  recorrida,  não  estando obrigado  a  responder  todas  as
perquirições quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 

Nesse diapasão, cito recente aresto da Corte Cidadã:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO   DA
INICIAL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE,  ERRO
MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição
ou  corrigir  erro  material  existente  no  julgado,  o  que  não  ocorre  na
hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015
veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior
Tribunal  de  Justiça,  sendo  dever  do  julgador  apenas  enfrentar  as
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se  pela  ocorrência  de  litispendência  entre  o
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400,

1 TJPB; EDcl 0002325-82.2011.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais
Guedes; DJPB 13/05/2014; Pág. 9. 
2 (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
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com  base  em  jurisprudência  desta  Corte   Superior  acerca  da
possibilidade  de  litispendência  entre  Mandado  de  Segurança  e  Ação
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas
distintas.
4. Percebe-se pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em  virtude,  tão  somente,  de  seu  inconformismo  com  a  decisão  ora
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.3 (Grifo nosso)

Por  conseguinte,  verifica-se  que  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, segundo entendimento jurisprudencial,
é  desnecessário,  pois  basta  que  a  matéria  aduzida  no  recurso  especial  tenha  sido  objeto  de
manifestação pelo Tribunal  a quo, sem que seja essencial o pronunciamento específico sobre os
dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART.  535 DO
CPC.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.
VIOLAÇÃO AO ART. 282 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS
À  EXECUÇÃO.  ALEGADA  NULIDADE  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.
CDA.  REQUISITOS  DE  VALIDADE.  REVISÃO,  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESCABIMENTO.  SÚMULA  7/STJ.   AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Não  procede  a  alegação  de  ofensa  ao  art.  535  do  CPC,  pois  os
Embargos  de  Declaração  têm  como  objetivo  sanar  eventual
obscuridade,  contradição  ou  omissão  na  decisão  recorrida.  Não  há
omissão  no  acórdão  recorrido  quando  o  Tribunal  de  origem
pronuncia-se,  de  forma clara  e  precisa,  sobre  a  questão  posta  nos
autos,  assentando-se  em  fundamentos  suficientes  para  embasar  a
decisão. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,
os  argumentos  trazidos  pela  parte.  Nesse  sentido:  STJ,  REsp
739.711/MG, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além
disso, "decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do
artigo  535  do  Código  de  Processo  Civil,  à  ausência  de  omissão,
contradição  ou  obscuridade  a  ser  suprida  ou  dirimida,  eis  que  os
embargos  de  declaração  não  se  destinam  ao  prequestionamento
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos.
Precedentes"  (STJ,  AgRg  no  REsp  1.235.316/RS,  Rel.  Ministro
HAMILTON  CARVALHIDO,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de
12/05/2011).
II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a falta
de indicação do valor da causa não ofende aos arts. 258 e 282, inc. V, do
CPC, ante a ausência de prejuízo às partes, sobressaindo o caráter da
instrumentalidade do processo" (AR 4.187/SC, Rel.
Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 25/09/2012).
Em igual sentido: REsp 826.698/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

3 EDcl no MS 21.315/DF, Rel.  Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO),  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.
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TERCEIRA TURMA,  DJe de 23/05/2008.
(...)
VI. Agravo Regimental improvido.” 4 (Grifo nosso)

A insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses, ou a
rediscussão da causa, não encontram amparo na via dos embargos declaratórios.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  à  douta  representante  do  Ministério  Público,  Dra.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de setembro de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

 

J12/R11

4 AgRg  no  AREsp  556.583/SC,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  23/06/2015,  DJe
01/07/2015.
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